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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO. SENTENÇA  DE  EXTINÇÃO,  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  ART.  515,  §3º,  DO
CPC. PREVISÃO DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
ABUSIVIDADE  DA  TARIFA  DE  CADASTRO.
IMPOSSIBILIDADE DA COBRANÇA DO SEGURO
AUTO.  DEVOLUÇÃO  SIMPLES.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL DO PLEITO.

− Pelo teor do art. 515, §3º do CPC, é possível
o  julgamento  do  mérito  pela  segunda  instância,
quando, após sentença de extinção fulcrada no art.
267  da  legislação  processual,  a  matéria
controvertida  versar  sobre  questão  de  direito  e  o
feito encontrar-se pronto para julgamento.

− A capitalização mensal de juros é permitida
nos contratos celebrados após a edição da MP nº
1.963-17, de 30 de março de 2000, reeditada sob o
nº 2.170-36/2001, desde que expressamente
pactuada. No caso dos autos, diante da existência
da variação entre as taxas mensal e anual, resta
verificada a pactuação. 

− Tarifa de Cadastro somente poderá incidir no
início  do  relacionamento  entre  o  consumidor  e  a
instituição  financeira,  desde  que  contratado
expressamente, ressalvada a análise da abusividade
no caso concreto, conforme precedente do Superior
Tribunal de Justiça em recurso repetitivo. 

− A Tarifa de  seguro  de  proteção  financeira,
somente  seria  devida  pelo  consumidor  se  existe
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prova de que houve a efetiva contratação do seguro
através  de  apólice  de  seguro,  estando  ausente,
verifica-se a ilegalidade de sua cobrança.

− Inexistindo  prova  da  má-fé  do  Promovido  é
devida  a  devolução  dos  valores  considerados
abusivos  de  modo  simples,  sob  pena  de
enriquecimento injustificado do credor. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a  Primeira  Câmara Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  PROVER  PARCIALMENTE  o  recurso
Apelatório, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.66.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Josenildo  Silva  de

Souza, irresignado com a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 14ª Vara

Cível da Capital  que extinguiu a Ação Revisional de Contrato proposta em face

do Banco BV Financeira S/A, sem resolução de mérito.

Nas razões da Apelação, o Promovido reiterou a possibilidade da

revisão do contrato,  requerendo  a decretação de ilegalidade da cobrança da

capitalização mensal de juros e da taxa de juros acima de 1% ao mês.

Contrarrazões não apresentadas.

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito

(fls.56/57).

É o relatório. 

VOTO

Da sentença que julgou extinto o processo sem julgamento de

mérito, em razão da inépcia da inicial, apela o Apelante.

Inicialmente, cumpre referir que na peça exordial o autor elenca

quais encargos considera abusivo, a saber, “capitalização de juros” e “tarifas”.
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Quando da emenda a inicial às fls.27/28, tem-se a especificação destas, quais

sejam, “Tarifa de Cadastro” e “Seguro Auto”. Observa-se, ainda, que as tarifas e

seus respectivos valores equivalem às constantes no item 5.4 -  Pagamentos

autorizados, do contrato pactuado (fl.17).

À vista disso, não há falar em inépcia da inicial por ausência de

individualização  do  pedido,  pois  especificamente  apontadas  pelo  autor  as

rubricas que busca revisar.

Por conseguinte, possível a análise de mérito da lide, à luz do

art. 515, §3º do Código de Processo Civil: “Nos casos de extinção do processo sem

julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a causa

versar  questão  exclusivamente  de  direito  e  estiver  em  condições  de  imediato

julgamento.”. 

Capitalização de Juros 

No que  se  refere  a  capitalização  dos  juros  em periodicidade

mensal,  esta  é  admitida  somente  para  os  contratos  firmados  a  partir  de

31/03/2000 e desde que esteja expressamente pactuada, por força do art. 5º da

MP 2170-36 (reedição das MPs 1.782, 1.907, 1.963, 2.087) e no artigo 4º da MP

2.172-32.

Aos  contratos  com data  anterior  a  31/03/2000,  no  entanto,  a

capitalização mensal é afastada, ainda que expressamente prevista, nos termos

da Lei de Usura, à exceção das cédulas de crédito rural, industrial e comercial,

nos termos da Súmula 93 do STJ:  A legislação sobre cédulas de crédito rural,

comercial e industrial admite o pacto de capitalização de juros.

Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRATOS  BANCÁRIOS.   AÇÃO
REVISIONAL.  MORA.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO
DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO.  SÚMULA  Nº  284/STF.
JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO EM 12% AO ANO.
IMPOSSIBILIDADE.   CAPITALIZAÇÃO  MENSAL
CONTRATADA.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
PROIBIÇÃO DE CUMULAR COM OS DEMAIS ENCARGOS.
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(...) 4.  A capitalização dos juros em periodicidade inferior
a 1 (um) ano é admitida nos contratos bancários firmados
após 31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória
nº  1.963-17,  desde  que  pactuada  de  forma  clara  e
expressa, assim considerada quando prevista a taxa de
juros anual  em percentual  pelo  menos 12 (doze)  vezes
maior do que a mensal. 5. É válida a cláusula contratual que
prevê  a  cobrança  da  comissão  de  permanência,  calculada
pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do
Brasil,  de acordo com a espécie da operação,  tendo como
limite máximo o percentual contratado (Súmula nº 294/STJ).
6.  Referida  cláusula  é  admitida  apenas  no  período  de
inadimplência, desde que pactuada e não cumulada com os
encargos  da  normalidade  (juros  remuneratórios  e  correção
monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros moratórios
e  multa  contratual).  Inteligência  das  Súmulas  nº  30  e  nº
296/STJ. 7. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp
332.456/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 29/09/2014).
Grifei. 

Portanto,  a  partir  de  31.03.2000  foi  facultado  às  instituições

financeiras,  em  contratos  sem  regulação  em  lei  específica,  desde  que

expressamente contratado  ou que a taxa anual de juros informada no contrato

seja superior  ao duodécuplo da mensal,  cobrar  a capitalização dos juros em

periodicidade inferior à anual, direito que não foi abolido com o advento da Lei n.

10.406/2002.

No caso em tela,  o  contrato  objeto  da  presente  revisional  foi

firmado em 28.07.2011, ou seja, posteriormente à Medida Provisória em questão,

sendo que a taxa anual de juros informada no instrumento contratual é superior

ao duodécuplo da mensal (fls.17/19), de sorte que cabível se mostra a cobrança

da capitalização mensal dos juros, devendo ser mantido o encargo no contrato.

Tarifa de Cadastro

Da análise do contrato, verifica-se que não houve a cobrança da

tarifa de abertura de crédito, e sim da tarifa de cadastro, no valor de R$418,00 –

quatrocentos e dezoito reais.

Assim, conforme decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento do REsp 1.251.331/RS (recurso repetitivo), possível a cobrança de

tarifa de cadastro, mas somente no início do relacionamento entre o consumidor
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e a instituição financeira.

Nesta  esteira,  convém  salientar  que  embora  permitida  a  sua

cobrança, desde que pactuada de forma clara e objetiva, o fato é que se mostra

cabível  a  análise,  caso  a  caso,  de  eventual  excessiva  onerosidade  em  sua

contratação.

Logo, in casu, inexiste a ilegalidade da tarifa em questão, mas a

sua abusividade, eis que ultrapassa 5% do montante principal financiado de R$

6.404,00  (seis  mil,  quatrocentos  e  quatro  reais),  motivo  pelo  qual  deve  ser

considerada abusiva a cobrança do referido encargo.

Seguro Auto

No tocante  a  contratação  de  seguro  vinculado  ao  contrato,  o

exame  dos  autos  mostra  que  houve  livre  opção  do  financiado  quanto  à

contratação  de  Seguro  de  Proteção  Financeira  e  Seguro  do  Bem,  conforme

expressa disposição contratual (Cláusula 19 – fl.18).

No entanto, compulsando os autos, inexiste prova de que houve

a  efetiva  contratação  do  seguro,  diante  da  ausência  da  apólice  de  seguro

devidamente assinada pela parte autora.

Sendo assim, deve ser considerada ilegal a cobrança do valor de

R$334,19 (trezentos e trinta e quatro reais e dezenove centavos) referente ao

seguro proteção financeira.

Destarte,  quanto  a  forma de devolução  dos valores  cobrados

indevidamente, a matéria é bastante controvertida no âmbito dos tribunais. No

caso em apreço, não vislumbro má-fé do Promovido, razão pela qual a repetição

de indébito deve ser feita de forma simples.

Diante do julgamento do presente recurso, há decaimento da ré

com  relação  ao  postulado  pelo  Autor.  Assim,  deve  o  réu  arcar  com  a
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integralidade  das  custas  processuais  e  com  os  honorários  advocatícios  do

Procurador  da  parte  autora,  montante  de  R$  500,00  (quinhentos  reais),

atentando ao trabalho realizado desenvolvido pelos causídicos e a complexidade

da causa, observada, nesta estipulação, a regra contida no artigo 20, §4º, do

CPC e, ainda o valor a ser restituído de R$ 752,19 (setecentos e cinquenta e

dois reais e dezenove centavos).

Feitas tais considerações, PROVEJO  PARCIALMENTE  o

recurso e julgo, com base no art. 515, §3º, do CPC, para considerar abusiva

a Tarifa de Cadastro e Seguro auto, determinando a repetição de indébito

na forma simples.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador José
Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Senhor Doutor  Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo.
Des. Leandro dos Santos), o Excelentíssimo Senhor Doutor  Ricardo Vital de
Almeida  (Juiz  convocado  para  substituir  a  Exma.  Desa. Maria  de  Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti)  e o Excelentíssimo Senhor Desembargador  José
Ricardo Porto. 

Presente à sessão  a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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